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Resumo 
 

 

RESUMO 

 
 

Para que a Atenção Básica (AB) possa cumprir seu papel na atenção à saúde da 

população, faz-se necessário uma gerência local capaz de coordenar a equipe de 

saúde de modo a garantir a execução do projeto proposto para esse nível de 

atenção. Assim sendo, é atribuição da gerência, traduzir o projeto sanitário definido 

pelas políticas públicas de saúde, transformando princípios em ações de atenção à 

saúde, ou seja, cabe à gerência transformar fundamentos políticos em práticas 

concretas nos serviços de saúde. O presente estudo tem como objeto a gerência de 

serviços de AB, enquanto uma das instâncias responsáveis pela efetivação dos 

princípios éticos e políticos do SUS. O objetivo consiste em avaliar as características 

da gerência e sua repercussão sobre a qualidade dos serviços de atenção primária. 

Trata-se de um estudo descritivo, transversal, com dados colhidos pela aplicação do 

questionário Avaliação da Qualidade de Serviços de Atenção Básica, o QualiAB, o 

qual se constitui em um instrumento de autorresposta, via web, aplicado aos 

responsáveis e equipes locais das unidades de AB. O período de aplicação foi 

outubro a dezembro de 2014. São analisadas as variáveis relacionadas à gerência 

que integram o banco de dados. O instrumento foi respondido por 157 unidades, 

sendo a maioria autoclassificada como Unidades de Saúde da Família, seguida de 

unidades de saúde com o modelo “tradicional”. A localização geográfica foi 

predominantemente urbana periférica. Com relação ao perfil do gerente de unidade 

a maioria é do sexo feminino, enfermeiro e possuí vínculo pela Consolidação das 

Leis Trabalhistas (CLT). Para planejamento das ações internas e com a gestão 

municipal apenas 39,5% realizam reuniões de equipe semanalmente e 43,3% com o 

nível central, geralmente quando surgem problemas. Deste modo destaca-se que os 

gerentes, com apoio técnico e político da gestão municipal, têm o desafio de articular 

recursos e necessidades, em conjunto com a equipe e com a participação dos 

usuários, para efetivação de uma Atenção Básica de qualidade, entretanto ainda 

apresentam muitos desafios. 

 
Palavras chave: Atenção Básica; Gerência; Administração de serviço de saúde 
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1 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Um dos aspectos centrais que se coloca para o presente estudo é a 

importância e o papel hoje atribuídos ao gerenciamento local das unidades básicas 

de saúde. O SUS, o processo de municipalização e a definição da estratégia de 

saúde da família como principal estratégia de organização do modelo assistencial, 

definiram um novo contexto para os serviços de atenção primária e também para o 

gerenciamento local, em relação ao período histórico anterior. 

Entre os anos 70 e 80, majoritariamente sob gestão estadual no ESP, as 

unidades de atenção primária – os Centros de Saúde – tinham na gerência, 

realizada pelos médicos sanitaristas, uma estratégia técnico política de implantação 

do modelo proposto a partir da Reforma Leser. A proposta baseava-se, em linhas 

gerais, na horizontalização dos programas verticais, como os de tuberculose, 

hanseníase, de puericultura e pré-natal, implementando a programação como 

principal dispositivo tecnológico de atenção à saúde, que incluía o seguimento 

médico sanitário e o atendimento à demanda eventual (ou seja, não agendada). 

Uma importante diretriz era a de “normatização centralizada e execução 

descentralizada” (NEMES, 1990). 

No contexto após a implantação do SUS com a responsabilização dos 

municípios pela atenção primária, agora renomeada como atenção básica, amplia-se 

a rede de serviços desse nível de atenção, com a implantação de novas unidades, 

segundo a estratégia de saúde da família, e a municipalização dos antigos Centros 

de Saúde do estado e dos postos do INAMPS. Esse novo cenário coloca também 

um novo papel para a coordenação das unidades aproximando gestão municipal e 

gerência das unidades básicas de saúde. 

A produção bibliográfica sobre a organização dos serviços de saúde na 

atenção primária, centra esforços em discutir o novo modelo assistencial, sua 

complexidade própria, a equipe de saúde da família e seu papel na atenção integral 

à saúde, ao lado da importância da atenção primária na coordenação da rede de 

atenção à saúde. A gerência das unidades parece perder sua importância 

estratégica, deslocando-se o debate para a gestão municipal e para o trabalho da 

equipe local como um todo, especialmente a equipe de saúde da família. 

Assim como aos esforços de municipalização seguiu-se a necessidade de 

investir no processo de regionalização, por analogia, aos debates sobre a 
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organização e atribuições das equipes, coloca-se agora a necessidade de retomar o 

debate sobre o gerenciamento local. 

A gestão democrática e participativa prevista na PNAD assenta-se também na 

possibilidade de uma coordenação local que viabilize esse processo junto às 

equipes. Não se trata da defesa de uma estrutura hierarquizada mas sim da 

necessidade da definição de papéis imprescindíveis a uma organização, mesmo na 

horizontalizada e democrática. 

Uma visão geral dos resultados permite retomar algumas questões que 

reforçam pontos já assinalados, levantando-se aspectos para o debate e futuras 

investigações relativas à gestão de serviços de atenção primária. 

A baixa articulação entre gestão municipal e gerencia local fortalece a 

percepção sobre a relatividade da autonomia local. 

Embora a estrutura dos serviços não seja o processo mais importante na 

determinação da qualidade, sua falta torna-se um obstáculo para a coordenação 

local que acaba se desgastando em “apagar incêndios” para suprir as demandas de 

equipamentos e materiais, incluindo equipamentos necessários para o suporte 

imediato a situações de urgência e emergência (falta carrinho, ECG, acesso a 

ambulância) e de ajeitar os espaços e condições para as diferentes situações que 

surgem no dia a dia. 

Um quarto dos serviços não dispensam medicamentos e não realizam 

vacinação. A centralização dessas atividades pode dificultar o acesso da população 

a esses recursos. 

O QualiAB aborda centralmente indicadores de processos que, mais do que 

os de estrutura e de resultados, estão sob a gestão dos gerentes e equipes locais 

dos serviços, o que os posiciona melhor para compor iniciativas de melhoria da 

qualidade (BROOK et al., 2011). Pesquisa avaliativa realizada por Monti (2016) com 

uso do instrumento QualiAB aplicado no ano de 2010 em 2735 unidades básicas de 

saúde do estado de São Paulo, avaliou duas grandes dimensões: gerenciamento 

local e gestão da assistência, a partir de variáveis próximas às utilizadas no presente 

trabalho para estudo da gerência. Os dados analisados mostraram que essas duas 

dimensões têm associação diretamente correspondente – um maior desempenho da 

gerência está associado a um melhor desempenho da assistência e vice versa. 

Para Castanheira (1996) o papel do gerente é fundamental e só possível de 

exercer, se a gerência estiver, de fato, inteirada e “aliada” ao trabalho direto. Nesse 
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mesmo sentido, o estudo de Fischer et al. (2014) aponta a gerência das unidades 

básicas como tendo papel significativo na atividade fim, pois suas ações e decisões 

impactam diretamente na qualidade do serviço prestado. 

É possível exercer uma gestão compartilhada e descentralizada, por meio do 

empoderamento da equipe, partilha e delegação de tarefas e envolvimento com a 

sociedade. Nesse sentido, pode-se dizer que um bom processo de gerência local é 

aquele que articula competência técnica e sensibilidade política, tem capacidade de 

dialogar com o cidadão, de considerar elementos do contexto, de mobilizar a equipe, 

de fomentar a coprodução do bem público "saúde”, de ser responsivo, responsável, 

ao mesmo tempo com boa capacitação técnica, e comprometimento com metas e 

qualidade dos serviços (Fischer et al, 2014). 

No presente estudo apenas 30% dos serviços possuem área de abrangência 

definida por planejamento participativo. O registro de dados na Atenção Básica  

ainda é centrado na produção médica e de enfermagem, havendo uma baixa 

proporção de registro e de conhecimento, de outras informações que auxiliam o 

planejamento local como: primeiro atendimento no ano, faixa etária, grupos, faltosos. 

É função gerencial a alimentação dos sistemas de informação e a manutenção de 

sua qualidade. Ainda na área de informações há a necessidade de levantamentos  

de dados na comunidade para conhecer o perfil da população da área de 

abrangência e a da demanda espontânea. 

A promoção da formação de conselhos locais e a oferta de uma maior 

diversidade de canais de escuta das demandas dos usuários promoveria uma maior 

participação da população no planejamento das ações de saúde inclusive na 

definição das áreas de abrangência das unidades de saúde. 

Uma das principais dificuldades enfrentada na Atenção Básica é a falta de 

recursos humanos com formação específica na área de gestão. Atualmente há uma 

multiplicidade de cursos de formação na área de gestão ao lado da sobrecarga dos 

que hoje assumem a gerência local das unidades básicas, indicando a possibilidade 

de absorção desses novos profissionais nas equipes de saúde, não apenas ao nível 

da gestão municipal, mas nas próprias unidades, ampliando a equipe 

multiprofissional. 

Em que pese o grande número de iniciativas de formação na área de Saúde 

Pública/ Saúde Coletiva e de gestão de serviços de saúde, parece haver um 

descompasso entre o aparelho formador e a abertura de oportunidades de trabalho 
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na área pública, especialmente na atenção primária, que paradoxalmente parece 

manter profissionais com carência de formação específica. 

Sobre as dificuldades de ampliação e diversificação da composição das 

equipes das unidades básicas acresce-se, além dos limites financeiros, aqueles 

relativos a carreira dos profissionais e incentivos à fixação em pequenos municípios. 

Sem entrar nesse específico debate, vale assinalar a necessidade de ampliação do 

financiamento da saúde, articulando recursos das três esferas de governo e de 

avançar no equacionamento e viabilização de propostas de carreiras regionalizadas 

para os profissionais do SUS, conforme já tem sido discutido (REF). 

De fato, a atividade fim não pode ser secundarizada, mas é necessário 

recuperar quais são as atividades fim das unidades básicas em sua complexidade e 

diversidade. Atuar no território, planejar ações que respondam às necessidades de 

saúde local, desenvolver ações interativas de promoção e educação em saúde com 

usuários e na comunidade, manter atividades de educação permanente, entre outras 

ações, integram o conjunto das atividades fim e exigem equipes de composição 

adequada para que não se restrinjam a efetivamente ter como única atividade fim a 

assistência médica individual. 

Fica claro que, em que pese a importância de se prover os serviços de 

Atenção Básica de uma estrutura adequada, as principais dificuldades encontram-se 

principalmente na falta de recursos humanos em quantidade e qualidade adequadas 

à importância e complexidade das funções desse nível de atenção, assim como, em 

seu elevado grau de isolamento, pois mesmo havendo instituições de retaguarda a 

integração entre elas ainda se constitui num grande desafio. 

Para efetivação de uma Atenção Básica de qualidade cabe aos gerentes das 

unidades, com apoio técnico e político da gestão municipal, o papel de articular 

recursos e necessidades, em conjunto com a equipe e com a participação dos 

usuários. 

Não há uma receita pronta para gerenciamento dos serviços de atenção 

básica em saúde, pois cada território possui uma realidade própria (conflitos, 

estrutura, organização social, perfil epidemiológico e demográfico), assim a gerência 

técnica faz-se necessária para uma melhor aplicação dos escassos recursos, 

organização das equipes e das ações de saúde, traduzindo o plano nacional de 

atenção à saúde em ações para a sociedade garantindo o direito do cidadão à 

saúde. 
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